
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.338.718 - PR (2010/0141359-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FINANCEIRA ALFA S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : GERSON VANZIN MOURA DA SILVA E OUTRO(S)
  JAIME OLIVEIRA PENTEADO E OUTRO(S)
  LUIZ HENRIQUE BONA TURRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ CARLOS DE JESUS DOS SANTOS  
ADVOGADO : LEANDRO LUIZ ZANGARI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INSCRIÇÃO INDEVIDA 
EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL. 
ADMISSIBILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA.   VALOR INDENIZATÓRIO ARBITRADO RAZOÁVEL. 
1.Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
2. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa, e somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisória ou 
exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi  fixado 
em R$ 7.000,00 (sete mil reais). Precedentes.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro Massami Uyeda.  

Brasília (DF), 23 de outubro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.338.718 - PR (2010/0141359-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pela FINANCEIRA ALFA S.A. - CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO contra a decisão de fls. 297-299 (e-STJ).

Noticiam os autos que a ora agravante interpôs agravo de instrumento contra 

decisão denegatória de recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso 

III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - ABERTURA DE CONTA CORRENTE 
COM DOCUMENTOS FURTADOS - INCLUSÃO INDEVIDA DO NOME DO 
AUTOR NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - CADASTRO DE 
INADIMPLENTES - ESTABELECIMENTO BANCÁRIO - RESPONSABILIDADE - 
DANO MORAL CONFIGURADO - QUANTIFICAÇÃO - MAJORAÇÃO - 
APLICAÇÃO DA RAZOABILIDADE - CONSONÂNCIA COM A ESPÉCIE DO DANO 
- CONDIÇÃO ECONÔMICA DAS PARTES - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
DE MORA - A CONTAR DO ACÓRDÃO. AMBOS OS RECURSOS CONHECIDOS. 
APELAÇÃO 1 NÃO PROVIDA. APELAÇÃO 2 PARCIALMENTE PROVIDA" (fls. 
186-187 e-STJ).

 Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 458-466).

Nas razões do especial, a recorrente alegou violação dos artigos 535, incisos I e 

II, Código de Processo Civil e 944, parágrafo único, do Código Civil e divergência 

jurisprudencial. Sustentou, em síntese, a existência de omissão e exorbitância do valor de R$ 

7.000,00 (sete mil reais) fixado a título de danos morais. 

O Desembargador Convocado Vasco Della Giustina, às fls. 297-299 (e-STJ), 

negou provimento ao agravo de instrumento por ausência de negativa de prestação 

jurisdicional, bem como por concluir que o valor indenizatório fixado não destoa dos parâmetros 

adotados por esta Corte.

Nas razões do presente regimental (e-STJ fls. 303-325), a recorrente rebate os 

fundamentos da decisão combatida. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.338.718 - PR (2010/0141359-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

obstante os argumentos da agravante, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, verifica-se que o Tribunal de 

origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do 

direito que entendeu cabível à hipótese. Não há falar, portanto, em negativa de prestação 

jurisdicional apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à 

pretensão da parte. 

A esse respeito, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)

1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, porquanto as 

questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram suficiente e adequadamente 

apreciadas, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível. (...)".

(AgRg no REsp 965.541/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

Terceira Turma, julgado em 17/05/2011, DJe 24/05/2011).

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. (...)

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos de 

declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a matéria posta em debate na 

medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que sucintamente. A 

motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao art. 535 

do CPC. (...)".

(AgRg no Ag 1.160.319/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA - 

Desembargador Convocado do TJRS, Terceira Turma, julgado em 26/4/2011, DJe 

6/5/2011).

Quanto ao mais, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula 

nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando 

irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que arbitrada indenização 

no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais).

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta Corte em casos 
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análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. COBRANÇA INDEVIDA E INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a firmar 
interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não para a revisão de 
questões de interesse individual, no caso de questionamento do valor fixado para 
o dano moral, somente é admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de 
origem, cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por irrisório 
ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que houve a fixação do valor 
de indenização por dano moral, em R$25.500,00 (vinte e cinco mil e quinhentos 
reais) em 25.5.2010, para o dano consistente em cobrança indevida e inscrição 
do nome da Parte agravada em órgão de proteção ao crédito, consideradas as 
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão do 
julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 56.477/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 26/06/2012, DJe 02/08/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO 
E MANUTENÇÃO INDEVIDA DO NOME DA RECORRIDA NO CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO QUE SE ADMITE 
TÃO SOMENTE NOS CASOS EM QUE O VALOR SE APRESENTAR IRRISÓRIO 
OU EXORBITANTE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O entendimento deste Sodalício é pacífico no sentido de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais 
pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se revelar 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
se evidencia no presente caso, em que a verba indenizatória, decorrente de 
indevida inscrição e manutenção do nome da recorrida em cadastro de 
inadimplentes, foi fixada no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
2. Desse modo, uma vez que o valor estabelecido a título de reparação por danos 
morais não se apresenta ínfimo ou exagerado, à luz dos critérios adotados por 
esta Corte, a sua revisão fica obstada pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 810.585/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/06/2012, DJe 02/08/2012).
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. DANO MORAL. INDENIZÁVEL. MAJORAÇÃO. 
JUROS DE MORA. SÚMULA 54/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. A agravante não trouxe argumento capaz de alterar o decisum recorrido, o qual 
elevou a quantia fixada a título de indenização por dano moral decorrente de 
inscrição indevida em cadastro restritivo de crédito para R$ 10.000,00, de acordo 
com os precedentes desta Corte.
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2. O termo inicial dos juros de mora é a data do evento danoso, por se tratar, no 
caso, de responsabilidade extracontratual, nos termos da Súmula 54 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de multa."
(AgRg no REsp 1.320.755/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012).

Desse modo, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0141359-9 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1338718 / PR

Números Origem:  0532674703            5326747

EM MESA JULGADO: 23/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FINANCEIRA ALFA S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE BONA TURRA E OUTRO(S)

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA E OUTRO(S)
JAIME OLIVEIRA PENTEADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOSÉ CARLOS DE JESUS DOS SANTOS
ADVOGADO : LEANDRO LUIZ ZANGARI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FINANCEIRA ALFA S/A - CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE BONA TURRA E OUTRO(S)

GERSON VANZIN MOURA DA SILVA E OUTRO(S)
JAIME OLIVEIRA PENTEADO E OUTRO(S)

AGRAVADO : JOSÉ CARLOS DE JESUS DOS SANTOS
ADVOGADO : LEANDRO LUIZ ZANGARI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o 
Sr. Ministro Massami Uyeda.
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